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O Federalismo, atual forma de organização do Estado brasileiro, pressupõe que 
existe um Estado centralizador e que neste há diversas unidades autônomas com suas 
próprias jurisdições. Dentre os problemas encontrados no Federalismo Brasileiro 
podemos citar quatro principais: A municipalização, as disparidades socioeconômicas, 
os desequilíbrios acerca das receitas distribuídas e a guerra fiscal (ENAP, 2017). 

Para garantir resultados em diversas áreas e promover o bem estar da sociedade, o 
governo utiliza políticas públicas (SEBRAE/MG, 2008), entre elas, as distributivas e 
redistributivas tentando promover equidade entre os entes por meio de transferências de 
recursos financeiros intergovernamentais. Este movimento de balancear as diferenças 
entre os entes ficou conhecido como “federalismo fiscal”. 

Numa reflexão sobre a dinâmica e preceitos do federalismo fiscal em tempos de 
crise financeira causada pelo Covid-19, Correa (2021) ressalta que a arrecadação de 
ICMS incidente em operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações 
de serviços foi um dos tributos que mais sofreu em decorrência das medidas de 
isolamento social e consequentemente pelo eventual fechamento do comercio.  O 
autor ressalta ainda que as distorções do federalismo brasileiro se agravam diante 
da crise, que realçou a sobreposição fática da União e a dependência financeira de 
Estados e Municípios, evidenciando algumas das fragilidades na autonomia dos entes.

Neste trabalho serão abordadas as transferências relativas à cota-parte dos 
municípios do Amazonas referente ao Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias 
e sobre a Prestação de Serviços – ICMS, que está inserido na modalidade de função 
devolutiva das transferências intergovernamentais, em que cada ente recebe do 
detentor da competência tributária, recursos vinculados ao que foi arrecadado no 
devido território fiscal. Este tributo representa papel importante nas receitas de 
muitos municípios ainda mais nesse período de crise proveniente do COVID-19, 
diante disso, foram levantados os seguintes questionamentos: O quão significativa 
para o município é a receita proveniente dos repasses referente ao ICMS? Como são 
calculados os coeficientes utilizados para realizar os repasses destes municípios? Para 
isso, será feita uma análise comparativa da repartição das receitas da cota-parte de 
ICMS no período de 2015 – 2020 nos municípios do Estado do Amazonas, por meio 
de pesquisa bibliográfica e documental, com abordagem quantitativa.

Foram encontrados artigos científicos acerca cota parte do ICMS em vários Estados 
do Brasil justificados pela importância da receita tributária no que diz respeito à atuação 
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e efetivação dos serviços públicos oferecidos pelo município além da pertinência em 
avaliar a relação da arrecadação do ICMS pelos contribuintes dos municípios e sua 
restituição aos cofres municipais pelo governo estadual (GRIEBLER; SCHEREN; 
ORO, 2018). Referente à situação do estado do Amazonas, Moraes (2014) que 
ressaltou o fato de que em 2010 as transferências da cota-parte do ICMS representaram 
38% das receitas arrecadadas no Município de Manaus, sendo semelhante à média 
representada nos outros municípios de 30% no período de 2008 a 2012, tendo em vista 
a importância das transferências aos municípios, quantidade de artigos publicados e 
sua desatualização foi constatada a necessidade de exposição do tema.

O Estado do Amazonas possui em sua área 62 municípios, contando com sua 
capital Manaus (IBGE), sendo o segundo estado mais populoso da região Norte 
do Brasil. Segundo dados disponibilizados no site do IBGE, em 2019, o Amazonas 
apresentava um PIB de R$108.181.000.000,00 o que representa cerca de 1,46% do 
montante do PIB do país, sendo o segundo maior do Norte ficando atrás somente do 
Pará. O trabalho mostra o quanto cada município do Amazonas depende do ICMS 
para compor a sua receita e se há alguma desregularidade a respeito desse repasse.

Federalismo fiscal é entendido como: conjunto de providências constitucionais, 
legais e administrativas orientadas ao financiamento dos diversos entes, federados, 
seus órgãos, serviços e políticas públicas tendentes à satisfação das necessidades 
públicas nas respectivas esferas de competência (JOSÉ DOMINGUES, 2007). Ele 
visa assegurar o bem comum, guiado por princípios de equidade e solidariedade e 
se sustenta com a apropriada distribuição de recursos delegados pela brecha vertical, 
ou seja, recursos transferidos por governos em níveis superiores com a finalidade de 
complementar os gastos das unidades subnacionais. Estas transferências são conhecidas 
como transferências intergovernamentais e são consideradas como ferramentas que 
tem o objetivo de melhorar as desigualdades fiscais entre os entes que compõem a 
federação.

Segundo Mendes, Miranda e Cosio (2008) é possível ainda classificar essas 
transferências de acordo com a função que exerce em: devolutivas, redistributivas, 
condicionadas voluntárias e condicionadas obrigatórias. De acordo com os referidos 
autores, as definições para estas transferências seriam:

a) Devolutivas: Quando o governo central arrecada e transfere os recursos para os 
governos em níveis inferiores sem condicionalidades, cada ente recebe uma parcela 
da arrecadação de acordo com sua capacidade fiscal.

b) Redistributivas: Transferidas aos governos subnacionais também sem 
condicionalidades com relação à arrecadação de suas bases tributárias, tem como 
objetivo reduzir as desigualdades entre as unidades da federação.
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c) Condicionadas Voluntárias: São resultados de decisões orçamentárias entre o 
governo central e os demais governos subnacionais, firmadas geralmente por acordos e 
convênios, funcionam como uma espécie de socorro financeiro para aquelas localidades 
com poder de pressão política suficiente já que pode ser direcionada politicamente 
pelo governo federal.

d) Condicionadas Obrigatórias: Exigidas por normas constitucionais ou legais, pré-
estabelecidas e sob o controle do governo central. Visa induzir a melhoria de algum 
indicador social ou reduzir a desigualdade desses indicadores entre regiões e estados.

Esse trabalho irá focar nas transferências devolutivas que é onde se caracteriza 
as transferências de ICMS que os municípios recebem.

O ICMS faz parte dos impostos que constituem os tributos de competência do 
Estado do Amazonas. O imposto incide sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias, prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, 
prestações onerosas de veículos de comunicação, fornecimento de mercadorias com 
prestação de serviços não compreendidos na competência tributária dos municípios, 
entre outros que estão apresentados na Lei Complementar Nº 19, de 29.12.1997.

Segundo a Constituição Federal (Artigo 158, inciso IV), 25% do ICMS arrecadado 
pelo estado deverá ser distribuídos entre seus municípios, e em seu parágrafo único 
define que destes repasse, 65%, no mínimo, seja proporcional com o valor adicionado 
nas operações relativas à circulação de mercadorias e na prestação de serviços, 
realizadas em seu território, e 35% de acordo com o que a lei estadual propõe, tendo 
este último a função redistributiva.

Em 2020 a Emenda Constitucional N° 108 alterou os percentuais de distribuição 
dispostos na CF/88, no entanto, até a finalização deste trabalho de conclusão de curso 
a lei Estadual continuou adotando os critérios de 75% e 25%. Tendo isto em vista, 
para nortear as transferências de 75% existe a Lei Complementar N° 63/1990 que tem 
vários parágrafos incluídos pela Lei Complementar N° 123/2006. Já os 25% estão 
dispostos na Lei N° 2.749/2002 em que sua distribuição se dará da seguinte forma:

a) 24% (vinte e quatro por cento) distribuídos equitativamente entre os Municípios;
b) 0,7% (sete décimos por cento) mediante a aplicação do índice resultante da 

relação percentual entre a população do respectivo município e a população do Estado;
c) 0,3% (três décimos por cento) mediante a aplicação do índice resultante da 

relação percentual entre a área do Município e a total do Estado.

Sendo assim, os critérios utilizados para a distribuição do ICMS entre os municípios 
estão à extensão territorial, a população e o Valor Adicionado.

A figura 1 apresenta de forma resumida como é feita a repartição da cota parte 
do ICMS no Estado do Amazonas.
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Figura 1 – Distribuição da cota-parte de ICMS no Estado do Amazonas.

Fonte: Elaborado pelas autoras com embasamento na legislação.

Após a catalogação dos dados e realização dos cálculos, foi possível observar que 
a transferência intergovernamental da cota-parte do ICMS representa cerca de 20% da 
receita arrecadada dos municípios, provando dessa forma que o grau de dependência 
dessa transferência é grande e de suma importância para os municípios. 

O valor adicionado serve de indicador econômico para que o Estado possa calcular 
o índice de participação que cada Município terá de acordo com a arrecadação geral 
do Estado e a partir disso repassar as receitas devidas (Prefeitura Municipal de 
Contagem, 2019).

O VAF corresponderá à média dos índices apurados nos dois anos civis 
imediatamente anteriores ao da apuração. O VAF de ação fiscal será considerado no 
ano em que o resultado for definitivo (Receita Estadual RS/ 2022).

O valor adicionado tem seu embasamento na Lei Complementar Federal N° 
63/1990 (editada pela Lei Complementar N° 123/2006). O Art. 3°, §1°, inciso I 
deixa claro que o valor adicionado corresponderá, para cada Município, ao valor das 
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mercadorias saídas, acrescido do valor das prestações de serviços, no seu território, 
deduzido o valor das mercadorias entradas, em cada ano civil.

Para efeitos de cálculo o §2° impõe que serão consideradas todas as operações 
e prestações que constituam fato gerador do imposto, mesmo quando o pagamento 
for antecipado ou diferido, ou quando o crédito tributário for diferido, reduzido ou 
excluído em virtude de isenção ou outros benefícios, incentivos ou favores fiscais, ou 
em casos de tributação simplificada, de acordo com a lei supracitada e ainda Manual 
publicado no site da SEFAZ/TO, o cálculo ficaria da seguinte forma:

Valor das saídas de mercadorias e prestação de serviços de transporte e de 
comunicação - Valor das entradas de mercadorias e serviços de transporte e de 
comunicação = Valor Adicionado

E em outras situações, em que se dispensem os controles de entrada, como por 
exemplo, em empresas optantes pelo Simples Nacional, deve-se considerar como valor 
adicionado o percentual de 32% (trinta e dois por cento) da receita bruta, ficando o 
cálculo da seguinte forma:

Receita bruta oriunda de operações com mercadorias e prestações de serviços e 
comunicação × 32 % (trinta e dois por cento) = Valor Adicionado

No Amazonas a competência do cálculo do Valor Adicionado é da Secretaria 
de Estado da Fazenda do Amazonas – SEFAZ/AM. Segundo Baratto e Costamilan 
(2007) essas informações são disponibilizadas mensalmente ou anualmente pelos 
contribuintes inscritos no cadastro do ICMS ou por pessoas que praticam atividades 
que constituem fato gerador do mesmo de forma a incluir tanto operações tributadas 
como não tributadas. 

Ainda segundo as autoras, o índice do Valor Adicionado é calculado com base 
no valor adicionado apresentado pelas empresas de cada município (VAM) e o valor 
adicionado total apresentado por todas as empresas do estado (VAE) levando em 
consideração os dois últimos exercícios anteriores ao da apuração para evitar grandes 
variações, o resultado disso é multiplicado pela porcentagem definida pelo estado, 
no caso do Amazonas ainda é 75%, obtendo assim o Índice de Valor Adicionado do 
Município. Sendo assim, a formula para o cálculo seria a seguinte:

Em que:

IVAMx = índice do valor adicionado do município no ano X
Valor adicionado no município no ano X2 = Valor adicionado no município no 

2° exercício anterior ao exercício de apuração.



113

Valor adicionado do estado no ano X2 = Valor adicionado no estado no 2° exercício 
anterior ao exercício de apuração.

Valor adicionado do estado no ano X1 = Valor adicionado no município no 1° 
exercício anterior ao exercício de apuração.

Valor adicionado do estado no ano X1 = Valor adicionado no estado no 1° exercício 
anterior ao exercício de apuração.

75% = Valor que o estado do Amazonas adota.

Para melhor esclarecer o contexto acerca da repartição do ICMS foram realizadas 
buscas nas plataformas SPELL e Google acadêmico por palavras chaves como “cota-
parte ICMS”, “ICMS municípios” e “repartição ICMS municípios”. O quadro 1 
(um) demonstra quais os principais artigos encontrados e um resumo da conclusão 
de cada um acerca do tema.

Quadro 1 – Estudos correlatos sobre o tema de repartição tributária. 
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Fonte: Elaboração própria com base nos autores citados.

O trabalho trata de uma pesquisa descritiva documental e bibliográfica, com 
abordagem quantitativa. Segundo Cervo, Bervian e Da Silva (2007, p.61) “a pesquisa 
descritiva observa, registra, analisa e correlaciona fatos e fenômenos (variáveis) sem 
manipulá-los. Procura descobrir, com maior precisão possível, a frequência com 
que um fenômeno ocorre, sua relação e conexão com outros, sua natureza e suas 
características”. 
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Cervo, Bervian e Da Silva (2007) explica ainda que a pesquisa descritiva pode 
assumir diversas formas e uma delas é a documental onde são investigados documentos 
com o propósito de descrever e comparar usos e costumes, tendências, diferenças e 
outras características (CERVO, BERVIAN E DA SILVA, 2007, p. 62).

Já a pesquisa bibliográfica procura explicar um problema a partir de referências 
teóricas publicadas em artigos, livros, dissertações ou experimental e busca conhecer 
e analisar as contribuições culturais ou científicas do passado sobre determinado 
assunto, tema ou problema (CERVO, BERVIAN E DA SILVA, 2007, p. 60).

A amostra da pesquisa corresponde aos 62 municípios do Estado do Amazonas e 
foram coletados os dados relativos aos anos de 2015, 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020 
obtidos no Portal de acesso à informação e transparência dos municípios do Estado 
do Amazonas e no site sistema de informações contábeis e fiscais do setor público 
(SICONFI) e foram analisados mensalmente. Os dados serão referentes ao Anexo 
III – Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (RCL) e/ou balancete anual de cada 
município do Amazonas, em exclusão aqueles aos quais os dados financeiros não 
estavam disponíveis no Portal de Transparência dos Municípios, do demonstrativo 
serão extraídos o valor da receita corrente líquida e o valor da cota-parte do ICMS. 
Esses valores serão comparados e a partir desta comparação teremos a porcentagem 
da significância do repasse do ICMS para a receita do estado. Os demonstrativos 
utilizados serão o Balancete da Receita, o Demonstrativo de Despesas e Receitas (até 
o momento esses foram os utilizados, porém podemos incluir outros). 

Outras pesquisas realizadas utilizaram relatórios da cota-parte do ICMS e 
arrecadação do ICMS, no Amazonas, disponibilizados no site da SEFAZ, relatório 
de PIB publicado no site da SEPLAN para conclusões acerca eficiência do coeficiente 
utilizado atualmente para os cálculos (MORAES, 2014), e pesquisas de outros estados 
utilizaram dados obtidos juntamente a Secretária da Fazenda de seu estado e para 
calcular o grau de dependência da transferência do ICMS auferiram a porcentagem 
dividindo o valor total de receitas recebidas do Estado referente à cota-parte pela 
receita total do município, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do 
Tribunal de Contas de seus respectivos estados (GRIEBLER; SCHEREN; ORO, 2018).

Os dados coletados a partir do site da SICONFI demonstram o valor da receita 
corrente liquida e também o valor da cota-parte do ICMS. A partir da análise dos dados 
foi possível chegar a porcentagem que representa o quanto o ICMS é representativo 
quando comparado a receita total de cada um dos municípios em cada ano e também 
na soma dos 6 (seis) anos escolhidos. 

A média dessa porcentagem foi obtida a partir da soma das receitas e das cotas-partes 
do ICMS de cada ano e município, e fazendo a divisão do valor da cota-parte pelo 
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valor da receita, o valor encontrado foi 26,81%, esse valor representa a participação 
do ICMS no total da receita de todos os anos e municípios, dessa forma é possível 
dizer que entre os anos de 2015 e 2020 o ICMS fez parte de 26,81% da receita de 
todos os municípios do Amazonas. Apesar desse número alguns municípios tiveram 
porcentagens bem maiores, a maior parcela de participação do ICMS na receita foi o 
município de Presidente Figueiredo com 58%, no ano de 2019 e 2020, apresentando 
ainda um crescimento de 2% no grau de dependência que correspondem ao valor de 
R$ 55.491.105,78, o município apresenta mais da metade da sua receita composta 
pela cota-parte do ICMS em todos os anos analisados. 

Há também os municípios que tiveram a porcentagem muito abaixo da média, o 
de menor porcentagem foi Tabatinga com 10% em 2020, sendo o município que teve 
as menores participações do ICMS na receita, porem leva-se em consideração que 
não declarou suas demonstrações ao SICONFI nos anos de 2015 e 2016.

Figura 2 – Demonstração dos maiores, menores e média do grau de dependência.

Fonte: Elaborado pelas autoras com embasamento na análise dos dados coletados.

Os dados coletados podem nos indicar duas maneiras diferentes de relacionar os 
índices, sendo uma delas usando os dados individualmente de cada município para que 
seja possível descobrir quais foram os municípios que tiveram a maior participação 
da cota-parte do ICMS na receita por ano. Na figura 3 (três) são demonstrados os 
municípios que tiveram os maiores índices, durante o período analisado, correspondentes 
aos municípios de Japurá (33,91% em 2020), Itamarati (34,13% em 2016), Barcelos 
(34,82% em 2015), Tapauá (37,34% em 2020) e Presidente Figueiredo (58,10% em 
2020), nesta ordem do menor para o maior.
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Figura 3 – Relação município versus índices dos 5 municípios
com os maiores graus de dependência.

Fonte: Elaborado pelas autoras com embasamento na análise dados coletados.

A tabela abaixo mostra outra forma de relacionar os dados coletados, ele ilustra 
a relação ano versus índice. É possível demonstrar com ele qual o ano teve a maior 
média nos índices de participação do ICMS na receita dos municípios, calculando 
a média das porcentagens obtidas através da soma das receitas correntes líquidas e 
das cotas-partes do ICMS de todos os municípios em cada ano.

Tabela 1 – Relação ano versus índice dos 6 anos estudados

Fonte: Elaborado pelas autoras com embasamento na análise dados coletados.

Na figura 4 demonstram-se os 5 (cinco) municípios com a maior média geral no 
período analisado (2015-2020) obtida pela porcentagem da divisão das cotas-partes 
do ICMS transferida ao município de todo o período analisado, pela receita corrente 
líquida efetuada do mesmo modo.

2015 2016 2017 2018 2019 2020
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Figura 4 – Relação município versus média do grau de 
dependência no período analisado

Fonte: Elaborado pelas autoras com embasamento na análise dados coletados.

Foi constatado por meio da análise dos 62 municípios, que embora alguns municípios 
tenham se tornado menos dependentes e outros mais dependentes, como é o caso de 
Atalaia do norte e Barreirinha, respectivamente, a média do grau de dependência não 
foi muito destoante durante os 6 (seis) anos analisados já que ela permaneceu entre 
20% e 23%. O município de Atalaia do Norte foi o que mais surpreendeu durante o 
levantamento de dados, apesar de sua receita ter crescido R$ 47.509.355,37 em 2020 se 
comparado a 2015, representando 16,21% de crescimento confrontando com a receita 
total desse período, a receita de arrecadação do ICMS em 2020 representou somente 
16,65% da sua receita corrente líquida, ficando abaixo da média, em contraponto a 
2015 quando ele representou 27,86% de dependência da receita, isso significa que o 
município procurou outros meios de arrecadação para tornar-se mais independente 
com relação à arrecadação do ICMS.

Após a avaliação dos dados coletados foi possível verificar que os 5 (cinco) 
municípios que se tornaram menos dependentes se comparado o grau de dependência 
do ICMS de 2020 com o de 2015 foram os municípios Atalaia do Norte, que apresentou 
uma queda de 11,21% no grau de dependência, seguido dos municípios de Anamã 
com 9,52%, Urucurituba com 9,35%, Tapauá com 9,29% e Caapiranga com 8,53%. 

Ainda que esses municípios tenham se tornado menos dependentes outros 
aumentaram sua dependência, o grau mais exorbitante encontrado foi o aumento 
de 13,33% no município de Barreirinha, confrontando a receita corrente líquida 
arrecadada no ano de 2020 com a arrecadada no ano de 2015 pôde-se perceber que 
houve uma diminuição de R$ 13.125.922,86 então além do grau de dependência 
aumentar a receita arrecadada diminuiu, na sequência dos municípios que tiveram 
o grau de dependência aumentado ficaram os municípios de Presidente Figueiredo 
com 2,36%, o de Itacoatiara com 1,74%, o de Pauini com 1,72%, tendo uma ressalva 
de que não foram encontrados dados das declarações deste município para o ano de 
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2015, logo o grau obtido teve como comparativo o ano de 2016, e por fim Coari com 
1,58%. Desses municípios o mais preocupante é o município de Presidente Figueiredo, 
mesmo sendo o 2° com o maior aumento no grau de dependência, o seu grau no ano 
de 2020 foi de 58,10%, ou seja, mais da metade da receita arrecadada no município 
é proveniente da cota-parte do ICMS.

Mesmo com alguns municípios tendo a dependência aumentada, durante a coleta 
de dados dos índices de participação dos municípios foi constatado que o coeficiente 
utilizado para fazer a distribuição foi pouco alterado desde 2004, quando entrou em 
vigor a resolução Nº 0012/2003 - GSEFAZ. Segundo resoluções atualizadas publicadas 
pela SEFAZ/AM os municípios em que os coeficientes aumentaram em comparação 
a 2019, são Coari, Maués, Itacoatiara e Manaus, 36 municípios não tiveram nenhuma 
alteração e 22 municípios tiveram seu coeficiente diminuído conforme Resolução N° 
0012/2003 – GSEFAZ e Resolução N° 034/2019 – GSEFAZ.

A dissertação de Moraes (2014, p.73) aponta que os índices dos municípios não 
foram reparametrizados desde 2005 com exceção de Coari e Manaus, após busca 
realizada pelas autoras foi constatado que, até a data da conclusão deste artigo de 
acordo com a Resolução N° 0015/2021 – GSEFAZ os índices dos municípios não 
sofreram alterações relevantes, com exceção aos municípios de Coari, Manaus, 
Itacoatiara e Maués.

Segundo os dados disponibilizados pela SEFAZ no STR – Sistema de Repartição 
de Tributos, o 2° trimestre de 2020 apresentou uma baixa da arrecadação de 10,20% 
se comparado ao mesmo período do ano anterior, apesar de no ano de 2019 o 2° 
trimestre ter apresentado uma queda de 1,92% em relação ao 1° trimestre, em 2020 
essa queda foi para 21,42%, acerca disso interpretamos que essa queda brusca tenha 
se dado como consequência ao Decreto N° 42101 de 23/03/2020 e Decreto N° 
42106 de 24/03/2020 publicados no Diário Oficial Eletrônico (DOE) do Amazonas 
que suspenderam as atividades comerciais no Amazonas, exceto aqueles ditos como 
essenciais e definidos em decreto. 

Contudo, no 3° trimestre de 2020 a arrecadação do ICMS pelos municípios 
registrou um aumento de 35,77% com relação ao semestre anterior. Essa queda acabou 
afetando a arrecadação de alguns municípios, como por exemplo, o município de 
Barreirinha, se comparado o ano de 2020 com o de 2019 seu grau de dependência 
aumentou em 16,88% pois sua receita reduziu mais de 58% e sua arrecadação da 
cota-parte aumentou 5,96%.

Um grande impasse detectado durante a elaboração do trabalho foi a falta de 
transparência a respeito do cálculo para chegar ao coeficiente utilizado para repartição 
da cota-parte, principalmente em Manaus, conseguimos formular e entender de que 
forma funcionava a redistribuição da cota-parte por conta de manual disponibilizado 
pela prefeitura de contagem – MG e por alguns dos artigos científicos citados no 
tópico de estudos correlatos, a SEFAZ/AM, responsável pelo cálculo e publicação 
dos coeficientes, não divulga os dados exatos utilizados para o cálculo e tão pouco 
demonstra de que forma os faz.
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O principal objetivo deste estudo foi analisar o quão significativa é a cota-parte 
do ICMS em relação à receita total dos municípios do estado do Amazonas entre os 
anos de 2015 e 2020, o quanto os municípios são dependentes dessa cota e como é 
calculado o índice utilizado para a realização desse repasse. 

Foi possível analisar segundo os dados coletados que o repasse do ICMS faz grande 
parte da receita dos municípios e que se a cota-parte não estivesse inteirada na receita 
dos municípios eles não conseguiriam manter as necessidades da população, como 
por exemplo, em Presidente Figueiredo que tem mais de 50% de dependência sobre o 
ICMS. Porem há também municípios os quais não dependem diretamente do ICMS, 
como por exemplo: Iranduba, que é o município com menor grau de dependência 
entre os municípios. Fazendo uma relação entre as receitas dos dois municípios foi 
analisado que Iranduba depende mais financeiramente de outros repasses como a 
cota-parte do FPM e transferências do FUNDEB do que do ICMS, ao contrário de 
Presidente Figueiredo que tem um valor muito menor desses repasses em comparação 
com a cota-parte do ICMS. 

Além disso, notamos semelhança entre a conclusão do artigo de Soares, Gomes 
e Filho (2018, p. 479) e este no sentido da importância que os tributos têm nos 
orçamentos públicos, dado como exemplo o Município de Presidente Figueiredo que 
tem mais de 50% da sua receita composta pelo repasse do tributo.

Constata-se por meio dos dados e cálculos realizados que a média do grau de 
dependência dos municípios em relação ao ICMS é de 26,81% levando em consideração 
o período analisado neste artigo, portanto a cota-parte é de grande importância para 
cada um dos municípios inclusive aqueles com as menores porcentagens.

Como sugestão para pesquisas futuras propõe-se a verificação da atualização 
da parcela da cota-parte dos municípios como disposto no parágrafo único do Art. 
158 da CF/88 e alterado pela Emenda Constitucional N° 108/2020, bem como a 
possibilidade de outras técnicas e cálculos para a obtenção do coeficiente utilizado 
para a repartição da cota-parte do ICMS aos municípios.
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Apêndice A - Grau de dependência da cota-parte do ICMS
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Fonte: Elaborado pelas autoras com embasamento na análise dados coletados.
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Apêndice B – Relação da soma de todas as receitas vs soma 
de todas as cotas-partes do ICMS do período analisado e o 

grau de dependência dos respectivos municípios
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Fonte: Elaborado pelas autoras com embasamento na análise dados coletados.
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Apêndice C – Relação entre a diferença do grau de depência 
do município em 2020 com o ano de 2015 ou

posterior em que se tenham dados
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Fonte: Elaborado pelas autoras com embasamento na análise dados coletados.


